
 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.467.140 - MG (2014/0172946-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : AVANDINO FRANCISCO SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE 
FURTO DE UM DESODORANTE E DE DOIS COLÍRIOS NO 
VALOR DE R$ 23,77. RESTITUIÇÃO DOS BENS À VÍTIMA. 
RES FURTIVA DE VALOR INFERIOR A 4% DO SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. REINCIDÊNCIA X 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES 
PESSOAIS DO AGENTE NO CASO CONCRETO. 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. MEDIDA 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL, SEGUNDO A ANÁLISE 
FÁTICA E PROBATÓRIA REALIZADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. EXCEPCIONALIDADE. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA REJEITADOS.

1. De acordo com a orientação traçada pelo Supremo Tribunal 
Federal, a aplicação do princípio da insignificância demanda a 
verificação da presença concomitante dos seguintes vetores (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal, 
razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado criminoso 
do agente, sob pena de se instigar a multiplicação de pequenos crimes 
pelo mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento 
penal. Imprescindível, no caso concreto, porquanto, de plano, aquele 
que é reincidente e possui maus antecedentes não faz jus a benesses 
jurídicas.

3. Posta novamente em discussão a questão da possibilidade de 
aplicação do princípio da insignificância, mesmo diante da reincidência 
do réu, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 
221.999/RS (Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 
11/11/2015, DJe 10/12/2015), estabeleceu a tese de que a reiteração 
criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, 
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ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as instâncias 
ordinárias verificarem que a medida é socialmente recomendável. 

4. Situação em que a tentativa de furto recaiu sobre 2 vidros de colírio 
e um desodorante, avaliados em R$ 23,77 (vinte e três reais e setenta 
e sete centavos), que correspondiam a menos de 4% (quatro por 
cento) do valor do salário mínimo vigente à época do fato, e os 
produtos foram devolvidos à vítima.

A despeito de se tratar de réu reincidente, o Tribunal a quo não 
constatou grau de periculosidade em sua conduta, posto que, além de 
ter se apossado dos bens para uso próprio, as condenações anteriores 
que lhe foram impostas, a maioria a penas de multa de menos de 10 
dias, extintas por anistia/indulto, advieram de delitos da mesma 
natureza praticados sem violência, concurso de pessoas, causas de 
aumento de pena ou qualificadoras.

5. Caso concreto que se enquadra dentre as hipóteses excepcionais 
em que é recomendável a aplicação do princípio da insignificância a 
despeito da existência de reincidência, reconhecendo-se a atipicidade 
material da conduta. Precedentes análogos: AgRg no REsp 
1415978/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 02/02/2016, DJe 15/02/2016 e AgRg no AREsp 
633.190/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
julgado em 14/4/2015, DJe 23/4/2015.

6. Embargos de divergência do Ministério Público Federal a que se 
nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento aos embargos de divergência, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer, Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 11 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.467.140 - MG (2014/0172946-2)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : AVANDINO FRANCISCO SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de embargos de divergência interpostos pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL contra acórdão proferido pela Sexta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, no Agravo Regimental no Recurso Especial n. 1.467.140/MG, de relatoria do Ministro 

ERICSON MARANHO, que recebeu a seguinte ementa (e-STJ fl. 395):

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DO CRIME DE FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. 
RES FURTIVA AVALIADA EM R$ 23,77 (VINTE E TRÊS REAIS E 
SETENTA E SETE CENTAVOS). IRRELEVÂNCIA DA CONDUTA NA 
ESFERA PENAL, NÃO OBSTANTE TRATAR-SE DE RÉU COM 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

O Supremo Tribunal Federal já consagrou o entendimento de que, 
para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, de forma cumulada, os seguintes requisitos: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade 
social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada (STF, HC n. 112.378/SP, Segunda Turma, Relator 
Ministro Joaquim Barbosa, DJe 18/9/2012).

Em precedentes de ambas as Turmas que compõem a Terceira 
Seção, tem-se admitido a aplicação do princípio da insignificância 
quando, no exame do caso concreto, resta evidenciada a ínfima 
lesividade da conduta ao bem jurídico tutelado. Isso se dá em 
observância aos princípios da fragmentariedade e da intervenção 
mínima, segundo os quais o Direito Penal deve intervir somente nos 
casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa 
gravidade. Nesse sentido, deve ser reconhecida a atipicidade 
material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, consideradas 
não só no aspecto econômico, mas também em razão do grau de 
afetação da ordem social.

In casu, o agravado foi denunciado pela tentativa de furto de 02 
frascos de colírio e 01 antitranspirante, avaliados em R$ 23,77 
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(vinte e três reais e setenta e sete centavos).

Apesar de possuir condenação com trânsito em julgado não ficou 
demonstrada a presença de lesão significativa ao bem jurídico 
tutelado que justifique a intervenção do Direito Penal, sendo 
imperioso o reconhecimento da atipicidade material da conduta, 
com a consequente absolvição do agravado, como bem reconheceu 
o acórdão estadual.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1467140/MG, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), Sexta Turma, 
julgado em 19/11/2015, DJe 3/12/2015)

Sustenta o embargante, em síntese, que, ao admitir a aplicação do princípio 

da insignificância a delito de furto mesmo sendo o réu reincidente, a Sexta Turma desta Corte 

divergiu de outros julgados proferidos pela Quinta Turma, em casos idênticos, e nos quais a 

Quinta Turma refuta a possibilidade de concessão do benefício a criminosos habituais.

Aponta como paradigmas o AgRg no REsp 1.333.059/MG, de Relatoria do 

Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, o REsp 1.228.382/PR, de Relatoria da Min. 

LAURITA VAZ, e o AgRg no HC 229.841/MG, de Relatoria do Min. JORGE MUSSI, 

acórdãos assim ementados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. RÉU REINCIDENTE. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da 
insignificância e da intervenção mínima surgem para evitar 
situações dessa natureza, atuando como instrumentos de 
interpretação restrita do tipo penal.

2. A reincidência e a habitualidade delitiva implicam uma maior 
reprovabilidade da conduta e afastam a incidência do princípio da 
insignificância, que, frise-se, não foi estruturado para resguardar e 
legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas sim para impedir 
que desvios ínfimos e isolados sejam sancionados pelo direito 
penal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1333059/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 6/11/2012, DJe 14/11/2012) 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DE FURTO. RECURSO 
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MINISTERIAL EM FAVOR DO RÉU. TESE DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NO JULGAMENTO DOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. EXPRESSIVIDADE 
ECONÔMICA DO OBJETO DO CRIME. ESPECIAL 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO AGENTE. 
REINCIDÊNCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
FAVORÁVEIS. SANÇÃO DEFINITIVA INFERIOR A 04 ANOS. 
FIXAÇÃO DO REGIME FECHADO EM FACE DA REINCIDÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 269 DA SÚMULA DESTA 
CORTE SUPERIOR. CABÍVEL O REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Não merece prosperar a alegação de ofensa aos arts. 381, inciso 
III, 619 e 620 do Código de Processo Penal, porquanto o acórdão 
hostilizado solucionou a quaestio juris de maneira clara e coerente, 
apresentando todas as razões que firmaram o seu convencimento.

2. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de 
furto, para afastar a tipicidade penal, é cabível quando se 
evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, o patrimônio) 
sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa pequena 
reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.

3. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar 
constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de 
condutas ínfimos, isolados, sejam sancionados pelo direito penal, 
fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos contrários à 
lei penal, mesmo que insignificantes, quando constantes, devido a 
sua reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem 
se submeter ao direito penal." (STF, HC 102.088/RS, Primeira 
Truma Turma, Rel. Min. CARMEN LÚCIA, DJe de 21/5/2010.) 

4. A lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo delito, 
seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem 
certo valor tido por insignificante, mas o excedesse na soma. E 
mais: seria um verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma 
legal, mormente tendo em conta aqueles que fazem da criminalidade 
um meio de vida.

5. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
ao Réu reincidente condenado a pena inferior a quatro anos 
aplica-se o regime prisional semiaberto, se consideradas favoráveis 
as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal.

Inteligência do enunciado n.º 269 da Súmula desta Corte Superior.

6. Recurso especial parcialmente provido.

(REsp 1228382/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, 
julgado em 16/10/2012, DJe 23/10/2012)
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AGRAVO REGIMENTAL. FURTO TENTADO. BEM DE VALOR 
ÍNFIMO. REITERAÇÃO DELITIVA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO.

1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade 
da conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.

2. Hipótese de furto tentado, no qual não se observa a irrelevância 
do fato, tendo em vista a reincidência do agente, situação que 
demonstra a sua efetiva periculosidade social, exigindo-se a 
atuação por parte do Estado.

3. O comportamento versado nos autos se amolda tanto à tipicidade 
formal e subjetiva, quanto à tipicidade material, que consiste na 
relevância jurídico-penal da ação, visto que restou destacado que o 
furto em questão não representa fato isolado na vida do paciente, 
impondo-se, portanto, a incidência da norma penal de modo a 
coibir a reiteração criminosa.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC 229.841/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, julgado em 25/9/2012, DJe 8/10/2012)

Pugna, assim, pelo provimento dos presentes embargos de divergência.

Intimada a parte embargada a apresentar impugnação ao recurso, a 

Defensoria Pública da União defende o acerto do julgado embargado, ao argumento de que 

“O direito penal deve, em qualquer ocasião, respeitar os princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade. Não seria proporcional e muito menos razoável considerar a conduta de furtar 

objetos (2 frascos de colírio da Marca Moura Brasil e 1 antitranspirante da marca Dove) 

avaliados em R$ 23,77 (vinte e três reais e setenta e sete centavos) relevante apenas porque 

presente alguma condição pessoal do agente desfavorável.” (e-STJ fl. 465).

Sustenta, ainda, que “não cabem, para a averiguação da tipicidade da 
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conduta, ponderações sobre as circunstâncias pessoais do agente. Se determinado fato não é 

típico, passa a ser irrelevante se foi praticado por reincidente contumaz ou por alguém que não 

tenha antecedentes criminais, pois não há crime.” (e-STJ fl. 466).

É o relatório.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.467.140 - MG (2014/0172946-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

De acordo com a orientação traçada pelo Supremo Tribunal Federal no 

julgamento do AgRg no RHC 122.464 (Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda 

Turma, julgado em 10/6/2014, processo eletrônico DJe-154 Divulg 8/8/2014 Public 

12/8/2014), a aplicação do princípio da insignificância demanda a verificação da presença 

concomitante dos seguintes vetores (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a 

nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 

comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Além disso, a meu ver, não há como deixar de se analisar o passado 

criminoso do agente. Isso porque, ainda que uma conduta formalmente típica gere lesão ínfima 

ao bem jurídico tutelado, a reiteração da conduta pode-se revelar temerária para o 

ordenamento jurídico. Com efeito, estar-se-ia instigando a multiplicação de pequenos crimes, 

os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. Daí a conveniência de análise do 

contexto pessoal do agente.

Tenho, assim, que a incidência do princípio da insignificância nos casos de 

reiteração de crimes patrimoniais poderia ser vista como uma forma de legitimação da conduta 

criminosa, a qual, conforme referido pelo voto do Ministro Teori Zavascki, no julgamento dos 

Habeas Corpus n. 123.734, 123.533, 123.108, concluído em 3/8/2015 (todos de Relatoria 

do Min. Roberto Barroso), acabaria por se tornar, em verdade, lícita. De fato, bastaria, por 

exemplo, que o agente subtraísse sempre bens de pequeno valor, para que não fosse atingido 

pela norma penal, ainda que a soma de todos os bens fosse substancial. Portanto, a meu ver, a 

reiteração delitiva deve efetivamente ser sopesada de forma negativa ao agente, sob pena de, 

ante a inação do Estado, a sociedade pode começar a se proteger e buscar fazer "justiça com 

as próprias mãos".

Outrossim, mantidas as condenações nos habeas corpus analisados pelo 

Supremo Tribunal Federal, verifica-se que caberia às instâncias ordinárias relevar, 
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eventualmente, a reiteração, a reincidência, ou mesmo as qualificadoras do furto, a depender 

do caso concreto.

Além disso, de acordo com a teoria da reiteração não cumulativa de 

condutas de gêneros distintos, a qual considera que "a contumácia de infrações penais que não 

têm o patrimônio como bem jurídico tutelado pela norma penal (a exemplo da lesão corporal) 

não poderia ser valorada como fator impeditivo à aplicação do princípio da insignificância, 

porque ausente a séria lesão à propriedade alheia" (HC 114723, Relator Min. TEORI 

ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 11/11/2014). 

Do que se conclui que, em situações como a dos autos, nas quais se 

perquirem os requisitos para a aplicação do princípio da insignificância ao delito de furto, a 

reincidência a se levar em conta é aquela que evidencia o cometimento de outros crimes 

patrimoniais. 

De fato, a reiteração, ou seja, a prática da mesma conduta criminosa, revela 

evidente repercussão social negativa da conduta, o que não pode deixar de ser sopesado para 

se aferir a irrelevância penal do fato. Com efeito, a prática delitiva isoladamente analisada pode 

ser de somenos importância, contudo, ao ser valorada conjuntamente com as demais condutas 

criminosas praticadas pelo mesmo agente, revelará, por certo, situação de grave risco para a 

ordem jurídica, o que não pode ficar imune ao sistema penal.

Ao ensejo, trago julgados de ambas as Turmas do Supremo Tribunal 

Federal sobre o tema:

Ementa: HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA NO CASO. CONTUMÁCIA 
DELITIVA. REPROVABILIDADE DA CONDUTA. ORDEM 
DENEGADA. 

1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, para se 
caracterizar hipótese de aplicação do denominado “princípio da 
insignificância” e, assim, afastar a recriminação penal, é 
indispensável que a conduta do agente seja marcada por 
ofensividade mínima ao bem jurídico tutelado, reduzido grau de 
reprovabilidade, inexpressividade da lesão e nenhuma 
periculosidade social. 

2. Nesse sentido, a aferição da insignificância como requisito 
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negativo da tipicidade envolve um juízo de tipicidade conglobante, 
muito mais abrangente que a simples expressão do resultado da 
conduta. Importa investigar o desvalor da ação criminosa em seu 
sentido amplo, de modo a impedir que, a pretexto da insignificância 
apenas do resultado material, acabe desvirtuado o objetivo a que 
visou o legislador quando formulou a tipificação legal. Assim, há de 
se considerar que “a insignificância só pode surgir à luz da 
finalidade geral que dá sentido à ordem normativa” (Zaffaroni), 
levando em conta também que o próprio legislador já considerou 
hipóteses de irrelevância penal, por ele erigidas, não para excluir a 
tipicidade, mas para mitigar a pena ou a persecução penal. 

3. Para se afirmar que a insignificância pode conduzir à 
atipicidade é indispensável, portanto, averiguar a adequação da 
conduta do agente em seu sentido social amplo, a fim de apurar se 
o fato imputado, que é formalmente típico, tem ou não relevância 
penal. Esse contexto social ampliado certamente comporta, 
também, juízo sobre a contumácia da conduta do agente. 

4. Não se pode considerar atípica, por irrelevante, a conduta 
formalmente típica, de quem pratica delito contra o patrimônio 
enquanto cumpria pena em regime aberto pela prática do mesmo 
delito. 

5. Ordem denegada.

(HC 112653, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, 
julgado em 11/3/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 
31/7/2014 PUBLIC 1°/8/2014) – negritei.

Ementa: PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
FURTO (ART. 155, CAPUT, DO CP). REINCIDÊNCIA NA PRÁTICA 
CRIMINOSA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. ORDEM DENEGADA. 

1. O princípio da insignificância incide quando presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: (a) mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) grau reduzido de reprovabilidade do 
comportamento, e (d) inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

2. A aplicação do princípio da insignificância deve, contudo, ser 
precedida de criteriosa análise de cada caso, a fim de evitar que 
sua adoção indiscriminada constitua verdadeiro incentivo à prática 
de pequenos delitos patrimoniais. 

3. O valor da res furtiva não pode ser o único parâmetro a ser 
avaliado, devendo ser analisadas as circunstâncias do fato para 
decidir-se sobre seu efetivo enquadramento na hipótese de crime de 
bagatela, bem assim o reflexo da conduta no âmbito da sociedade. 

4. In casu, a) o paciente foi condenado pela prática do crime de 
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furto (art. 155, caput, do CP) por ter subtraído um porta-moedas 
contendo R$ 30,00 (trinta reais) e um cartão de vale-transporte. As 
instâncias precedentes deixaram de aplicar o princípio da 
insignificância em razão de ser o paciente contumaz na prática do 
crime de furto. b) Isso porque se trata de condenado reincidente na 
prática de delitos contra o patrimônio. Destarte, o reconhecimento 
da atipicidade da conduta do paciente, pela adoção do princípio da 
insignificância, poderia, por via transversa, imprimir nas 
consciências a ideia de estar sendo avalizada a prática de delitos e 
de desvios de conduta. 

5. Ordem denegada.

(HC 120043, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
19/11/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-237 DIVULG 2/12/2013 
PUBLIC 3/12/2013) – negritei.

Da mesma forma, a despeito de divergências pontuais, a própria Sexta 

Turma desta Corte vem se utilizando da existência de reincidência, maus antecedentes ou 

reiteração para justificar a impossibilidade de incidência do princípio da insignificância, ainda 

que sejam agregados fundamentos outros, como pode se constatar, entre outros, dos seguintes 

precedentes:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 103 DO 
ECA E 155 DO CP. DELITO DE FURTO QUALIFICADO 
MEDIANTE FRAUDE. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. EXISTÊNCIA 
DE QUALIFICADORA E REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Firmou-se nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual a 
prática do delito de furto qualificado mediante fraude e o fato do 
réu ser reincidente e possuir várias outras anotações pelo 
cometimento de diversos atos infracionais, indicam a maior 
reprovabilidade do seu comportamento, a afastar a aplicação do 
princípio da insignificância.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 747.945/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 15/9/2015, DJe 1°/10/2015) 
– negritei.

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. VALOR DOS BENS NÃO 
CONSIDERADO INSIGNIFICANTE. REINCIDÊNCIA. 
HABITUALIDADE DELITIVA. REDUZIDO GRAU DE 
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REPROVABILIDADE E INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO MÍNIMA. 
REQUISITOS INEXISTENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

- No caso dos autos, além do fato de não ser considerado irrisório 
o valor econômico da res furtivae, o Tribunal de origem afastou a 
aplicação do princípio de bagatela pela reincidência e em razão da 
habitualidade no cometimento do delito em questão, constatada pela 
existência de ação penal e inquéritos em desfavor do réu, o que 
denota a conduta contumaz na prática de delitos como o aqui 
tratado.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 712.844/MG, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), Sexta Turma, 
julgado em 15/9/2015, DJe 5/10/2015) – negritei.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
ATIPICIDADE MATERIAL. REDUZIDO VALOR DAS RES 
FURTIVAE. DESODORANTES AVALIADOS EM R$ 40,00. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AFASTAMENTO. 
REINCIDÊNCIA MÚLTIPLA. CRIMINOSO CONTUMAZ. 
RELEVÂNCIA PENAL CARACTERIZADA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A despeito da subsunção formal da conduta a um tipo penal, é 
possível concluir-se pela sua atipicidade material, por diversos 
motivos, entre os quais a ausência de ofensividade penal do 
comportamento verificado.

2. Se, do ponto de vista dogmático, a existência de maus 
antecedentes não poderia ser considerada como óbice ao 
reconhecimento da insignificância penal, não deve o juiz, ao avaliar 
a tipicidade formal, ignorar o contexto que singulariza a ação como 
integrante de uma série de outras de igual natureza, as quais 
evidenciam o comportamento humano avesso à norma 
incriminadora.

3. A subtração de dois desodorantes, avaliados em R$ 40,00, revela 
ofensividade penal e social da conduta praticada pelo recorrente, 
quando levadas em consideração suas passagens por tráfico, 
injúria e homicídio, bem como as cinco condenações transitadas em 
julgado que ostenta.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1420325/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 1°/6/2015) – negritei.

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CONCURSO DE 
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AGENTES. REINCIDÊNCIA.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro circunstâncias: a) mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. Inaplicável ao caso 
dos autos o princípio da insignificância, tendo em vista que o delito 
foi praticado mediante o concurso de agentes e o paciente ostenta 
maus antecedentes.

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 302.293/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
Sexta Turma, julgado em 4/8/2015, DJe 25/8/2015) – negritei.

Ressalto, por oportuno, que a questão foi levada, recentemente, a debate na 

Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EAREsp n. 221.999, de minha Relatoria, que 

recebeu a seguinte ementa:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. CRIME DE FURTO. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. POSSIBILIDADE OU NÃO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
DIVERGÊNCIA ENTRE QUINTA E SEXTA TURMAS. 2. 
VERDADEIRO BENEFÍCIO NA ESFERA PENAL. RISCO DE 
MULTIPLICAÇÃO DE PEQUENOS DELITOS. NECESSIDADE DE 
SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES PESSOAIS DO AGENTE NO 
CASO CONCRETO. 3. AGENTE REINCIDENTE E COM MAUS 
ANTECEDENTES. INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RESSALVA DO CASO 
CONCRETO. MEDIDA QUE PODE SE MOSTRAR SOCIALMENTE 
RECOMENDÁVEL. 4. ANÁLISE FÁTICA E PROBATÓRIA. 
COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. 5. EMBARGOS ACOLHIDOS, 
COM RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA PROSSEGUIR NO 
JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL.

1. Furto: embora existam vetores que orientam o exame da conduta 
e do comportamento do agente, bem como da lesão jurídica 
provocada, não há consenso sobre a possibilidade ou não de 
incidência do princípio da insignificância nos casos em que fica 
demonstrada a reiteração criminosa. Para a Sexta Turma, o 
passado delitivo não impede a aplicação da benesse; para a Quinta 
Turma, entretanto, as condições pessoais negativas do autor 
inviabilizam o benefício. 

2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera 
penal, razão pela qual não há como deixar de se analisar o 
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passado criminoso do agente, sob pena de se instigar a 
multiplicação de pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se 
tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. Imprescindível, no 
caso concreto, porquanto, de plano, aquele que é reincidente e 
possui maus antecedentes não faz jus a benesses jurídicas.

3. Nesse encadeamento de ideias, entendo ser possível firmar a 
orientação no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a 
possibilidade de, no caso concreto, as instâncias ordinárias 
verificarem que a medida é socialmente recomendável.

4. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais próximas 
da situação que concretamente se apresenta ao Judiciário, têm 
condições de realizar o exame do caso concreto, por meio da 
valoração fática e probatória a qual, na maioria das vezes, possui 
cunho subjetivo, impregnada pelo livre convencimento motivado. 
Dessa forma, não tendo as instâncias ordinárias apresentado 
nenhum elemento concreto que autorizasse a aplicação excepcional 
do princípio da bagatela, entendo que deve prevalecer o óbice 
apresentado nos presentes autos.

5. Acolhidos os embargos de divergência para reformar o acórdão 
embargado, dando provimento ao agravo regimental para dar 
provimento ao agravo em recurso especial, reformando o acórdão 
do Tribunal de origem para cassar a sentença absolutória, 
determinando o retorno dos autos ao primeiro grau, para que, 
superada a insignificância, prossiga na instrução, se necessário, ou 
no julgamento da ação penal.

(julgado em 11/11/2015 e publicado no DJe de 10/12/2015)

Nesse encadeamento de ideias, entendo ser possível firmar a orientação no 

sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 

insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as instâncias 

ordinárias verificarem que a medida é socialmente recomendável.

No caso concreto, vê-se que a denúncia imputa ao recorrido a tentativa de 

furtar 2 (dois) frascos de colírio e 1 (um) antitranspirante de uma farmácia, os três produtos 

avaliados em R$ 23,77 (vinte e três reais e setenta e sete centavos), objetos que, inclusive, 

foram apreendidos e restituídos à vítima.

Por sua vez, o voto vencido na Apelação Criminal n. 

1.0024.10.037656-5/01 – TJ/MG (e-STJ fls. 235/254), que depois veio a preponderar nos 

Embargos Infringentes n. 1.0024.10.037656-5/002 (e-STJ fl. 283), ressaltou que “o furto 
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recaiu sobre bem cuja avaliação de mercado, conforme atestado no Laudo Pericial de f. 85, 

foi de R$ 23,77 (vinte e três reais e setenta e sete centavos), valor esse que, frente ao salário 

mínimo vigente à época (fevereiro de 2010), R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), representa 

pouco mais de 4% (quatro por cento) do referencial.” (e-STJ fl. 246).

Nessa mesma linha, o voto condutor dos embargos infringentes afirmou não 

haver “qualquer circunstância excepcional a demonstrar a ofensividade da conduta, sendo 

inexpressiva a lesão jurídica provocada, bem como a periculosidade social da ação” (e-STJ fl. 

286). Conclui, por fim, que, a despeito da existência de condições pessoais desfavoráveis 

(reincidência ou ações penais em curso), “Em suma, o fato em testilha afigura-se irrelevante 

para o Direito Penal, razão pela qual merece guarida a pretensão defensiva que intenta a 

absolvição calcada da aplicação do princípio da insignificância, não sem antes deixar registrado 

que o réu já permaneceu preso cerca de quase 04 (quatro) meses em razão do presente feito, 

sendo preso em flagrante e colocado em liberdade somente no dia 02.06.2010 (fl. 79).” 

(e-STJ fl. 287)

O quadro demonstra, assim, terem sido preenchidos todos os requisitos para 

aplicação do princípio da insignificância, seja dizer, a presença concomitante dos seguintes 

vetores (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social 

da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 

inexpressividade da lesão jurídica provocada.

É de se ver, ainda, que, a despeito de possuir histórico de reincidência, a 

certidão de antecedentes criminais do réu, AVANDINO FRANCISCO SANTOS, 

demonstra que sua periculosidade não é grande, pois todas as suas condenações advieram de 

tentativas de furto, nenhuma delas com violência, concurso de pessoas, causas de aumento de 

pena ou qualificadoras. De seu auto de prisão vê-se que ele confessou o delito, afirmando ter 

se apossado dos dois frascos de colírio por estar “com muita irritação nas vistas” (e-STJ fl. 9) 

e que também pegou o desodorante para uso próprio, informação que conjugada com a 

profissão de servente, por ele informada e sabidamente de renda modesta, indica uma 

motivação voltada para a estado de necessidade. 
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Diante de tal contexto, tenho que o caso concreto se enquadra dentre as 

hipóteses excepcionais em que é recomendável a aplicação do princípio da insignificância a 

despeito da existência de reincidência.

Nesse sentido, confiram-se, entre outros, os seguintes precedentes:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 
SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. RES 
FURTIVAE DE VALOR INFERIOR A 3% DO SALÁRIO MÍNIMO DE 
ENTÃO. UMA CONDENAÇÃO ANTERIOR. RECURSO PROVIDO.

1. Além da subsunção formal da conduta humana a um tipo penal, 
deve haver uma aplicação seletiva, subsidiária e fragmentária do 
Direito Penal, para aferir se houve ofensividade relevante aos 
valores tidos como indispensáveis à ordem social.

2. Hipótese em que houve a subtração de um xampu e um 
condicionador, avaliados em R$ 20,00, pertencente a 
estabelecimento comercial.

3. O valor dos bens representava, na data do cometimento do delito, 
menos de 3% do salário mínimo vigente, que, à época, era de R$ 
678, 00.

4. Embora o Tribunal a quo tenha registrado que a reincidência do 
réu impediria a aplicação do princípio da insignificância, a 
existência de apenas uma condenação por delito de roubo 
majorado, por fato praticado em 15/6/2005, com trânsito em 
julgado em 15/12/2006 (fl. 14, Apenso 1), não é suficiente para, por 
si só, obstar o reconhecimento do princípio da insignificância.

5. Recurso especial provido para reconhecer a atipicidade material 
da conduta e absolver o recorrente da prática do delito previsto no 
art. 155 do Código Penal.

(REsp 1550584/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 17/3/2016, DJe 31/3/2016) – negritei.

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. RES FURTIVA AVALIADA EM R$ 
16,99 (DEZESSEIS REAIS E NOVENTA E NOVE CENTAVOS). 
IRRELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL, NÃO 
OBSTANTE TRATAR-SE DE PACIENTE REINCIDENTE. 
PRECEDENTES DA SEXTA TURMA DESTE TRIBUNAL. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- O Superior Tribunal de Justiça - STJ, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal - STF, passou a 
inadmitir habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 

Documento: 1511711 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/05/2016 Página  16 de 5



 
 

 
ressalvando, porém, a possibilidade de concessão da ordem de 
ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

- O Supremo Tribunal Federal já consagrou o entendimento de que, 
para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, de forma cumulada, os seguintes requisitos: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade 
social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada (STF, HC n. 112.378/SP, Segunda Turma, Relator 
Ministro Joaquim Barbosa, DJe 18/9/2012).

- Em precedentes de ambas as Turmas que compõem a Terceira 
Seção, tem-se admitido a aplicação do princípio da insignificância 
quando, no exame do caso concreto, resta evidenciada a ínfima 
lesividade da conduta ao bem jurídico tutelado. Isso se dá em 
observância aos princípios da fragmentariedade e da intervenção 
mínima, segundo os quais o Direito Penal deve intervir somente nos 
casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa 
gravidade. Nesse sentido, deve ser reconhecida a atipicidade 
material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, consideradas 
não só no aspecto econômico, mas também em razão do grau de 
afetação da ordem social.

- In casu, a denúncia imputa ao paciente a conduta de tentar furtar 
um conjunto de seis copos, avaliado em R$ 16,99 (dezesseis reais e 
noventa e nove centavos), pertencente às Lojas Americanas, 
montante que representava, à época dos fatos, 3,3% do salário 
mínimo então vigente (R$ 510,00).

- Apesar de se tratar de paciente reincidente, não ficou 
demonstrada a presença de lesão significativa ao bem jurídico 
tutelado que justifique a intervenção do Direito Penal, sendo 
imperioso o reconhecimento da atipicidade material da conduta. 
Ressalva do entendimento pessoal deste Relator.

Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
absolver o paciente da condenação proferida pelo Juízo de 
primeiro grau nos autos da Ação Penal n. 
0029644-42.2011.8.26.0506.

(HC 300.585/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), Sexta Turma, 
julgado em 18/2/2016, DJe 1°/3/2016) – negritei.

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TENTATIVA DE FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO.

1. Trata-se de tentativa de furto de bens avaliados em menos de 5% 
do valor do salário mínimo da época dos fatos, sendo a vítima uma 
grande rede de loja de varejo. Dessa forma, apesar de o réu ser 
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reincidente e possuir ações penais em curso, tais circunstâncias não 
obstam a aplicação do princípio da insignificância, tendo em vista 
as particularidades do caso concreto.

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 633.190/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 14/4/2015, DJe 23/4/2015) – negritei.

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE 
PESSOAS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INCIDÊNCIA. VALOR ÍNFIMO DO OBJETO FURTADO (R$ 23, 
00). RÉUS PRIMÁRIOS E DE BONS ANTECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da 
insignificância e da intervenção mínima surgem para atuar como 
instrumentos de interpretação restrita do tipo penal. Entretanto, a 
ideia não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado dar 
margem a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão 
poderia se valer de tal princípio para justificar a prática de 
pequenos ilícitos, incentivando, por certo, condutas que atentem 
contra a ordem social.

2. Assim, o princípio da insignificância deve ser analisado em 
conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria penal, no sentido de excluir ou 
afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de 
"certos vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC 98.152/MG, 
Rel. Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

3. Na hipótese dos autos, os recorrentes foram condenados pela 
prática do crime previsto no art. 155, § 4º, inciso IV, do Código 
Penal, na forma tentada, porque, tentaram subtrair para si, em 
concurso, produtos avaliados em R$ 23,23. Assim, por tais 
elementos, constato que, apesar do delito ter sido praticado em 
concurso de pessoas, a lesão jurídica provocada é dotada de 
mínima ofensividade e a reprovabilidade da conduta perpetrada 
pelos recorrentes não é acentuada, até porque o crime foi cometido 
sem violência ou grave ameaça contra pessoa e o estabelecimento 
não teve prejuízo material.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1483842/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 16/2/2016, DJe 23/2/2016) – 
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negritei.

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ARTIGO 155 DO CP.FURTO. BOLSA AVALIADA EM R$ 20,00 
(VINTE REAIS). APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. EXAME DO CASO CONCRETO. 
POSSIBILIDADE.

RECURSO DE AGRAVO DESPROVIDO.

I - Recentemente, na sessão de 3/8/2015, o Plenário do eg. Supremo 
Tribunal Federal, ao examinar, conjuntamente, o HC n. 
123.108/MG, Rel. Min. Roberto Barroso; o HC n. 123.533/SP, Rel. 
Min. Roberto Barroso e o HC n. 123.734/MG, Rel. Min. Roberto 
Barroso, definiu que a incidência do princípio da insignificância 
deve ser feita caso a caso (Informativo nº. 793/STF).

II - Sobre o tema, a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça 
decidiu que: "Nesse encadeamento de ideias, entendo ser possível 
firmar a orientação no sentido de que a reiteração criminosa 
inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a 
possibilidade de, no caso concreto, as instâncias ordinárias 
verificarem que a medida é socialmente recomendável." (EAREsp n.

221.999/RS, Terceira Seção, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 10/12/2015).

III - Na hipótese dos autos, a conduta analisada mostra-se 
compatível com o princípio da insignificância. Em primeiro lugar, 
devido à reduzida expressividade do valor do bem subtraído (R$ 
20, 00) e ao fato do referido bem (uma bolsa) ter sido restituído à 
vítima.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1415978/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 15/02/2016).

Ante o exposto, nego provimento aos embargos de divergência interpostos 

pelo Ministério Público Federal.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2014/0172946-2 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.467.140 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024100376565  10024100376565001  10024100376565002  10024100376565003  
10024100376565004  24100376565

PAUTA: 11/05/2016 JULGADO: 11/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMBARGADO : AVANDINO FRANCISCO SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento aos embargos de divergência, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer, Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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